LEI Nº 4.592 - 18 DEZEMBRO 1996

     A Lei Municipal nº 4.592, de 18 de dezembro de 1996, regulamentada pelo Decreto nº 9.132, de 29 de dezembro de 1997, institui, no âmbito do Município de Caxias do Sul, incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a ser concedido à pessoa física ou jurídica domiciliada em Caxias do Sul.
     Para usufruir dos benefícios desta Lei, o empreendedor cultural deverá protocolar seu projeto cultural no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, obedecendo a Instrução Normativa 01/99 de 24 de novembro de 1999.
     O projeto cultural protocolado será encaminhado para a COMIC - Comissão Municipal de Incentivo à Cultura, formada por representantes dos segmentos culturais da comunidade caxiense e por funcionários da Secretaria Municipal da Cultura da Prefeitura de Caxias do Sul.
     Os projetos culturais aprovados pela COMIC ficam autorizados a buscar incentivador junto à empresas pagadoras de ISSQN ou à pessoas físicas ou jurídicas pagadoras de IPTU do Município de Caxias do Sul. O incentivador poderá aplicar, em projeto cultural de sua preferência, até 20% do imposto devido. 

     Existem duas formas de incentivar os projetos culturais:
     - Em forma de DOAÇÃO - o incentivador deduz 90% do valor incentivado e contribui com 10% do mesmo, sem direito à publicidade;
     - Em forma de PATROCÍNIO - o incentivador deduz 70% do valor incentivado e contribui com 30% do mesmo, tendo direito à retorno publicitário.


INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/99
Conteúdo: Normas para apresentação, execução e prestação de contas dos projetos culturais. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CULTURA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto na Lei nº 4.592, de 18 de dezembro de 1996, regulamentada pelo Decreto nº 9.132, de 29 de dezembro de 1997, alterado pelo Decreto nº 9.207, de 17 de março de 1998, baixa a presente INSTRUÇÃO NORMATIVA, visando estabelecer diretrizes gerais indispensáveis à operacionalização do Sistema Municipal de Incentivo à Cultura.
Art.1º - Os empreendedores culturais, pessoa física ou jurídica, deverão inscrever seus projetos no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul no prazo mínimo de 90 dias anteriores a realização do projeto.
Parágrafo único - Os projetos deverão ser protocolados em duas cópias idênticas, com as páginas devidamente numeradas e textos claros e legíveis. 

Art.2º - Os projetos culturais concorrentes aos benefícios da LIC deverão ser apresentados com observância do formulário-modelo estabelecido pela Secretaria Municipal da Cultura e as orientações fornecidas por essa.
Art.3º - O empreendedor cultural poderá apresentar quaisquer informações ou documentos que julgar necessários à compreensão e clareza do projeto.
Parágrafo único - As informações prestadas pelo empreendedor somente serão consideradas se devidamente comprovadas por meio da documentação correspondente, sendo obrigatório anexar os documentos abaixo, conforme a situação específica.
I - Pessoa Física:
a) cópia da Carteira de Identidade e do CIC;
b) comprovante de residência;
c) certidão negativa de débito com a Fazenda Municipal;
II - Pessoa Jurídica:
a) ato constitutivo (contrato social ou estatuto), no qual esteja expressa a finalidade de desenvolver projetos culturais;
b) cópia da Carteira de Identidade e do CIC do dirigente responsável;
c) cópia do CGC;
d) cópia do ato de nomeação do dirigente;
e) certidão negativa de débito com a Fazenda Municipal;
Art.4º - O orçamento do projeto deverá ser o mais detalhado possível, não sendo admitidos ítens genéricos que não expressem com clareza a quantificação e os custos dos serviços e bens.
Parágrafo único - O plano orçamentário deverá estar acompanhado dos orçamentos de empresas especializadas ou de pessoas físicas/jurídicas que farão a prestação dos serviços.
Art.5º - No caso da existência de parcerias, o empreendedor deverá apresentar cópia do acordo e/ou contrato estabelecido entre as partes envolvidas no projeto.
Art.6º - A data de início e término do projeto deverá estar especificado com clareza, pois servirá como base de prazo para captação de recursos e prestação de contas.
Art.7º - O projeto deverá prever, como contrapartida pelo benefício, o repasse à SMC de ingressos, livros, Cds, apresentações ou outras formas de utilização nos programas culturais públicos. 
Art.8º - Os projetos que envolvam a edição de livros ou Cds deverão anexar ao projeto cópia do texto ou da gravação.
Art.9º - Os projetos que envolvam artistas deverão estar acompanhados de comprovante do pagamento dos direitos autorais ou de comprovante da sua liberação.
Art.10º - Os projetos deverão prever despesas com taxas e impostos a serem pagos por ocasião da prestação de serviços por pessoas físicas.
Art.11º - Na decisão sobre os projetos a serem beneficiados, a Plenária da Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - COMIC- tomará por referência entre outros os seguintes critérios:
I - o mérito dos projetos;
II - as finalidades do Sistema LIC;
III - o local de origem e de execução dos projetos, de modo a distribuir os benefícios em todo o território municipal;
IV - o limite máximo de incentivo fixado pelo Poder Executivo, juntamente com a Comissão, a ser concedido por projeto, individualmente;
V - o efetivo enquadramento dos projetos.
Parágrafo único - Para encaminhar novos projetos o empreendedor cultural, pessoa física ou jurídica, deverá enviar relatório do projeto anteriormente incentivado para a COMIC. 
Art.12º - A COMIC poderá autorizar a captação de recursos inferiores aos solicitados pelo empreendedor cultural, ficando a execução do projeto condicionada à sua aceitação nestes termos.
Art.13º - Os projetos culturais aprovados pela COMIC receberão Certificado de Aprovação, mediante o qual o empreendedor estará apto a buscar incentivador entre os contribuintes de ISSQN ou IPTU, com o qual deverá assinar um Termo de Compromisso que especifique as formas e prazos de captação.
§ 1º - Para que se efetive a captação supracitada, a Secretaria Municipal da Fazenda emitirá, mensalmente, Certificados de Incentivo, autorizando o incentivador a transferir, até 20% do imposto devido, ao projeto cultural em questão. Para isto, necessário será que o empreendedor protocole, no Protocolo Geral da Prefeitura, os seguintes documentos:
I - Certificado de Aprovação do projeto;
II - Termo de Compromisso assinado entre empreendedor e incentivador;
III - Certidão Negativa da Pessoa Física/Jurídica incentivadora, fornecida pela Fazenda Municipal;
IV - Extrato zerado de conta bancária vinculada ao projeto cultural.
§ 2º - Para realizar a captação de recursos em um determinado mês os documentos supracitados deverão dar entrada no protocolo até o dia 30 do mês anterior.
Art.14º - A captação de recursos referentes a um determinado projeto poderá iniciar 120 dias antes de sua realização e se estender por 120 dias, após o término do mesmo.
§ 1º - O requerimento de prorrogação dos prazos para a captação de recursos deverá ser dirigido por escrito, via protocolo, para a Secretaria Municipal da Cultura, no mínimo quinze dias antes do vencimento do prazo inicial, com possibilidade de 60 dias de prorrogação. 
Art.15º - O prazo para a prestação de contas será de 30 dias após a finalização da captação dos recursos autorizados e deverá ser encaminhada para a Secretaria Municipal da Cultura que a submeterá ao Serviço de Auditoria Municipal.
§ 1º - para a prestação de contas serão aceitos os seguintes documentos:
I - nota fiscal para compra de material;
II - nota fiscal de prestação de serviços;
III - RPA com o devido recolhimento do INSS e I.R. (tabela do I.R.S.), para serviço de terceiros, pessoa física.
IV - contrato entre locatário e locador e recibo com carimbo do CGC para locação de imóvel;
V - extrato bancário que deverá refletir a movimentação das despesas realizadas.
§ 2º - os documentos supracitados deverão ser emitidos em nome do empreendedor do projeto em questão.
Art.16º - O empreendedor cultural é responsável pela comunicação, a qualquer tempo, de fato ou evento que venha a alterar sua situação particular, quanto à execução do projeto.
Art.17º - O produto dos projetos culturais deverá ser sempre público.
Art.18º - As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados pela Lei Municipal de Incentivo à Cultura deverão divulgar o apoio institucional da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul.
Art.19º - Pedidos de transferência de titularidade do projeto, substituição de texto para peça teatral , alteração de uma ou mais metas, suplementação de verba ou transferência orçamentária, ou situações similares, serão julgados pela COMIC, que deliberará sobre os mesmos.
Parágrafo único: os pedidos supra citados deverão ser encaminhados via Protocolo-Geral.
Art.20º - Casos omissos na presente instrução serão resolvidos pela Secretaria Municipal da Cultura, segundo a legislação vigente, dentro de sua competência.
Art.21º - A presente INSTRUÇÃO NORMATIVA entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Caxias do Sul, 24 de novembro de 1999. 
Tadiane Tronca
Secretária Municipal da Cultura
